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DESPACHO

Trata-se de recurso especial, com proposta de julgamento sob o rito dos 

recursos repetitivos (arts. 256 do RISTJ e 1.036 do CPC/2015), no qual se discute se a 

partir da vigência da Lei n. 13.000/2014, que assegurou a intervenção da Caixa Econômica 

Federal como representante judicial do FCVS - Fundo de Compensação e Variações 

Salariais, deve ser reconhecida a competência da Justiça Federal nos feitos em que se 

discute cobertura securitária, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, 

quando se tratar de apólice pública - ramo 66. 

Considerando que se encontra pendente de julgamento, pela Corte Especial 

deste Tribunal, o CC n. 148.188/DF, atualmente aguardando voto vista do Ministro Luis 

Felipe Salomão, no qual se decidirá pela competência interna - entre a Primeira e a 

Segunda Seções - para o julgamento da matéria em discussão, deixo de proceder à 

análise do preenchimento dos requisitos formais para a admissão do recurso, previstos no 

art. 256-E, II, do RISTJ, a fim de aguardar o pronunciamento final daquele Órgão Especial. 
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Comunique-se o teor do presente despacho ao Vice-Presidente do Tribunal 

de Justiça do Paraná, que selecionou o presente recurso como representativo da 

controvérsia, informando-lhe que deverão permanecer suspensos os julgamentos dos 

processos em primeiro e segundo graus de jurisdição, em trâmite no Estado ou na região, 

envolvendo o tema controvertido (art. 1.036, § 1º, do CPC/2015). Dê-se ciência, também, 

aos demais Ministros integrantes desta Corte, bem como ao representante do Ministério 

Público Federal.   

Publique-se.

Brasília (DF), 26 de setembro de 2017.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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